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Resumo: O que diferentes autores laƟ no-americanos nos ajudam a pensar 
em relação à especifi cidade da América LaƟ na e que, de algum modo, per-
manecem invisibilizados nas discussões hegemônicas? Se a antropologia e o 
fazer antropológico se consƟ tuem enquanto uma políƟ ca de conhecimento 
(ALMEIDA, 2004; RIBEIRO, 2006), seria a produção laƟ no-americana uma 
alternaƟ va de contraposição ao establishment, ou seja, de des-centramento 
das lógicas eurocêntricas? Seria uma posição efeƟ vamente plural, na qual se 
celebra a diversidade com estratégias que subverteriam práƟ cas e paradigmas 
monolíƟ cos? Tais produções acadêmicas agenciariam a emergência de sujei-
tos periféricos, muitas vezes invisibilizados nos contextos locais, à produção 
intelectual? Tomando como base essas indagações e à luz das refl exões de 
pensadores laƟ no-americanos, buscamos refl eƟ r algumas estratégias para 
uma práxis antropológica decolonial.
Palavras-chave: decolonialidade; subalternidades; resistências; políƟ cas; 
po-éƟ cas.

Abstract: What diff erent LaƟ n American authors help us to think in relaƟ on 
to the specifi city of LaƟ n America and that somehow remain invisible in the 
hegemonic discussions? If anthropology and anthropology do not consƟ tute 
as a knowledge policy (ALMEIDA, 2004; RIBEIRO, 2006), would be the LaƟ n 
American producƟ on of an alternaƟ ve opposed to the establishment, or 
of de-centering of Eurocentric logic? It would be a truly plural posiƟ on in 
which celebrates diversity with strategies to subvert pracƟ ces and Monolithic 
paradigms? Such academic productions agenciariam the emergence of 
peripheral subjects, oŌ en invisible in local contexts, intellectual producƟ on? 
Based on these quesƟ ons in the light of the refl ecƟ ons of LaƟ n American 
thinkers, we refl ect some strategies for decolonial anthropological pracƟ ce.
Key words: decoloniality; subalterniƟ es; resistances; poliƟ cies; po-eƟ cs.
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1 INTRODUÇÃO

Historicamente a antropologia tem se consƟ tuído como um campo privile-
giado de contatos interculturais. Emergindo no contexto de fi ns do século XIX e 
início do século XX, foi acusada, não poucas vezes, de ser “fi lha do colonialismo” 
por não evidenciar, naquele momento de fundação e consolidação, as contradições 
dos regimes políƟ cos em que estava inserida enquanto práƟ ca cienơ fi ca. Contudo, 
pensando a história enquanto um permanente processo de transformação que 
não deixa de infl uenciar a produção do conhecimento humano, a antropologia, 
principalmente a parƟ r da década de 1960, provocada pelas transformações ge-
opolíƟ cas em escala global e pela crise de paradigmas epistêmicos, passou a ser 
quesƟ onada de maneira mais intensiva internamente sobre o modelo hegemônico 
eurocêntrico e, consequentemente, etnocêntrico e colonialista - em que estava 
baseada. Isso nos permite fazer algumas indagações. Afi nal, em que medida as 
antropologias produzidas em contextos ocidentais refl eƟ am também as produções 
e as vozes desses saberes construídos em contextos periféricos? Haveria espaço 
para um diálogo des-centrado? Em que medida esse des-centramento tem sido 
vivenciado e problemaƟ zado na antropologia que vem sendo feita em contextos 
periféricos? Seria possível estabelecer conexões? Diante da diversidade de pers-
pecƟ vas, abordagens e metodologias, seria oportuno pensar em antropologia ou 
antropologias? O que diferentes autores laƟ no-americanos nos ajudam a pensar 
em relação à especifi cidade da América LaƟ na e que, de algum modo, permanecem 
invisibilizados nas discussões hegemônicas? Se a antropologia e o fazer antropo-
lógico se consƟ tuem enquanto uma políƟ ca de conhecimento (ALMEIDA, 2004; 
RIBEIRO, 2006), seria a produção laƟ no-americana uma alternaƟ va de contraposi-
ção ao establishment, ou seja, de des-centramento das lógicas eurocêntricas? Seria 
uma posição efeƟ vamente plural, na qual se celebra a diversidade com estratégias 
que subverteriam práƟ cas e paradigmas monolíƟ cos? Tais produções acadêmicas 
agenciariam a emergência de sujeitos periféricos, muitas vezes invisibilizados nos 
contextos locais, à produção intelectual? Tomando como base essas indagações e 
à luz das refl exões de pensadores laƟ no-americanos, buscamos refl eƟ r algumas 
estratégias para uma práxis antropológica decolonial. 
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2 EXISTE UM PENSAMENTO LATINO AMERICANO?

Ao pensarmos sobre as diferentes perspecƟ vas teóricas e metodológicas 
existentes na América LaƟ na, nos deparamos com o seguinte dilema: seria possí-
vel um pensamento laƟ no-americano? Algo que pudesse consƟ tuir uma refl exão 
eminentemente laƟ no-americana? Não seria tal tentaƟ va uma emboscada? Não 
estaria tal proposta inserida dentro de um imaginário homogeneizador e essen-
cialista? Afi nal, o que compreendemos como América LaƟ na, com especifi cida-
des étnicas, linguísƟ cas, históricas, sociológicas, políƟ cas, enfi m, antropológicas, 
poderia ser encarado sob um ponto de vista englobante, tal como a categoria 
“laƟ no-américa” parece engendrar? 

Ao levarmos em conta os processos de construção de um ideário nacio-
nalista, baseado na ideia de nação, ou seja, na busca por uma construção de 
uma idenƟ dade nacional, nos deparamos com o caráter arbitrário das políƟ cas 
nacionais em torno das idenƟ dades (ANDERSON, 2008; GILROY, 2007). Como não 
pensar isso em relação à América LaƟ na? Em nosso ponto de vista, a resposta 
não é simples e pode congregar um não e um sim, e mais, requer uma refl exão 
diante das oposições binárias de não e sim.

Por que não? Não, se ingenuamente, ancorados numa perspecƟ va clássica 
(seja ela culturalista ou não), cartesiana, acreditarmos numa possível confi gura-
ção essencial, una, homogênea de pensamento. Não, se buscarmos um modelo 
padronizado e canônico de sistemas simbólicos, linguísƟ cos, epistemológicos, 
políƟ cos etc. Não, se ignorarmos que o jeito de ser e estar no mundo de uma 
população, de um grupo, de uma minoria, não poder ser apreendido sob o ponto 
de vista da uniformidade, da somente conformação. E isso também se estende 
à produção refl exiva que criam em seus contextos culturais. Além disso, como 
ignorar a fragilidade da própria noção de laƟ noamericanidade, que não considera 
a diversidade étnico-linguísƟ ca-geográfi ca, e suas relações tensivas, das popula-
ções que se pretende “representar”? De repente é como se nos deparássemos 
com um disposiƟ vo que engendra sob o ơ tulo de “mesmo” aquilo que é múlƟ plo 
e diverso; a busca por um a priori, que reluta em compreender e considerar os 
tensionamentos, ambivalências e contradições existentes nos diferentes contextos 
e que buscam ser legiƟ mados sob o rótulo laƟ no-americano. 
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Entre o não e o sim nos deparamos com os perfi s tradicionais e contem-
porâneos (TAPIA, 2014; ZAPATA, 2007) das populações subordinadas, cada vez 
mais urbanas, que têm seus sujeitos adentrando a academia e seus espaços 
conơ guos, sacudindo com sua presença a ortodoxia letrada ocidental em solo 
laƟ no-americano, na arena de ideias, debates e discussões, a demarcar campos 
de poder e desafi os da intelectualidade laƟ no-americana em fóruns nacionais e 
internacionais.

Por outro lado, por que sim? Acreditamos nessa possibilidade, todavia, desde 
que abramos mão do ponto de vista da homogeneidade epistêmica e quesƟ one-
mos todos os modelos que buscam e reiteram uma “tradição singular” (RESTREPO; 
ESCOBAR, 2004). Se há no pensamento ocidental uma reiterada tentaƟ va de 
desconsiderar as complexas estruturas ideológicas, políƟ cas e insƟ tucionais em 
que se consƟ tuem os diferentes contextos sobre os quais se debruça, por outro, 
é necessário a consƟ tuição de uma nova episteme que leve em consideração o 
plural e o concreto (RESTREPO; ESCOBAR, 2004). Para Restrepo e Escobar, trata-se 
da necessidade de consƟ tuição de uma refl exão que contemple tanto a pluralidade 
de práƟ cas, discursos e pensamentos – o plural, quanto da análise das conjunturas 
histórico-insƟ tucionais e contextuais – o concreto.

Cabe o desafi o de consƟ tuir uma refl exão que, para além de levar em con-
ta contextos, histórias, discursos, práƟ cas hegemônicas e contra-hegemônicas, 
considere também a constatação e o reconhecimento da emergência dos gru-
pos subalternos (LLANCAQUEO, 2013; TAPIA, 2013; ANDREWS, 2014; OLIVEIRA, 
2013). A exemplo disso, os afro-ameríndios e a relação entre o sujeito “intelectual 
subalterno”, os marcos da proteção internacional expressos através dos Direitos 
Humanos, das Convenções da Organização Internacional do Trabalho (OIT), bem 
como os movimentos sociais, obrigando a reconhecer a existência de racismo, 
discriminação, espoliação, reetnifi cação, e arƟ culados em prol da implantação 
de políƟ cas compensatórias - “discriminação posiƟ va” e “ações afi rmaƟ vas” - que 
promovam social e economicamente tais populações. Assim, será possível a 
consƟ tuição de um espaço discursivo plural e des-centrado, que quesƟ one as 
unilateralidades dos discursos ofi ciais e reitere a existência da polifonia e da 
dissidência como locus privilegiado das estratégias de resistência e contestação.
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3 POR UM PENSAMENTO DECOLONIAL

Ao levarmos em conta o contexto sócio-histórico-cultural laƟ no-americano, 
nos deparamos com uma singularidade que nos permite pensar os modelos e as 
estratégias de episteme aqui consƟ tuídas como inseridas dentro de uma dinâmica 
de decolonialidade. A experiência colonial laƟ no-americana, sem ignorar suas es-
pecifi cidades e considerando-a como um produto da modernidade, encontra sua 
gênese nas ideias de inferioridade e instrumentalização das alteridades (QUIJANO, 
2005). Ambas as ideias, sustentadas pelo imaginário ocidental eurocêntrico. 
Assim, o processo colonizador era compreendido como uma empresa que visava 
trazer, por parte dos europeus, “desenvolvimento”, “progresso” e “civilização” 
às populações consideradas atrasadas e bárbaras. Se tal projeto civilizatório foi 
organizado numa perspecƟ va unilateral e verƟ calizada, estruturada em violências 
simbólicas e İ sicas, os contatos não deixaram criar espaços liminares para a sub-
versão da lógica colonial. Diferentes autores (SAID, 2007; MEMMI, 2007; PRATT, 
1999) apontam como o imaginário ocidental ajudou a formar o imaginário do 
colonizado, infl uenciando-o, e, ao mesmo tempo, dialeƟ camente, tal imaginário 
ocidental não permaneceu ileso a esse processo - sendo também por ele infl uen-
ciado. Afi nal, seria possível pensar um sem o outro? Um “nós” sem um “eles”, e 
vice-versa? Quais os discursos dissonantes que emergiram a parƟ r do encontro 
colonial e que ressignifi caram a mecânica da dominação, da colonialidade? Ao 
pontuar as contribuições de alguns pensadores laƟ no-americanos, buscamos 
evidenciar as tessituras da relação colonial e seus impactos na confi guração de 
uma pós-colonialidade ou decolonialidade. Trata-se de buscar perceber o discurso 
colonial consƟ tuído por mulƟ vocalidades, zonas tensivas, compostos e represen-
tados de e por relações de poder, que são responsáveis por operar uma série de 
deslocamentos na unilateralidade do discurso eurocêntrico.

Nesse senƟ do, o desafi o é entender a dinâmica do encontro de alteridades 
não mais visto sob uma perspecƟ va dualista e essencializada, mas dotada de com-
plexas redes discursivas e narraƟ vas que marcam a polifonia dos sujeitos coloniais e 
pós-coloniais. À semelhança de um espelho, surge no encontro entre o colonizado 
e o colonizador, uma refração de senƟ dos múlƟ plos em que impera uma relação 
de mútua interdependência (MEMMI, 2007). Abre-se, portanto, um espaço para 
a compreensão das redes de interação dentro do projeto colonial e que ecoam 
no paradigma engendrado pela críƟ ca pós-colonial. Além disso, deslocam-se as 
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fronteiras do saber-poder em direção ao ponto de vista das minorias, dos grupos 
subalternos, permiƟ ndo assim a consƟ tuição de um sujeito des-centrado das 
lógicas logocêntricas. Nas palavras de Walter Mignolo (2003a, p. 166), “Também 
sugiro que a teorização pós-colonial relocaliza as fronteiras entre o conhecimento, 
o conhecido e o sujeito conhecedor (razão pela qual enfaƟ zamos as cumplicidades 
das teorias pós-coloniais com as “minorias”).

Esse deslocamento nos permite perceber a dinamicidade dos processos de 
discursividade e a polivalência das interações sociais, ressignifi cando, desse modo, 
as clivagens e essencialismos arbitrários e historicamente naturalizados. Como 
aponta Mignolo (2003a, p. 9): “no passado a diferença colonial situava-se lá fora, 
distante do centro. Hoje emerge em toda parte, nas periferias dos centros e nos 
centros da periferia”. Se, em algum momento, foi possível estabelecer a divisão 
nós/eles, civilizado/bárbaro, humano/inumano, a parƟ r do encontro colonial as 
fronteiras tornaram-se cada vez mais porosas, as novas idenƟ dades se fi zeram em 
autopoiese, e os espaços, tornados territórios, propícios para a negociação. É o 
desafi o de pensarmos uma outra lógica de signifi cação que é responsável por gerir 
uma outra ordem de discurso, oportunizando, desse modo, um descentramento 
do conhecimento e sua descolonização. 

De um lado, assim como foram impostos os padrões coloniais, como suas 
línguas e valores, o conhecimento ocidental - historicamente localizado - não deixou 
de impregnar o modo como as ciências humanas consƟ tuíram sua racionalidade 
sobre o outro, sua episteme, suas lógicas de classifi cação, seus cânones. Assim, 
o desenvolvimento de uma taxonomia colonial e epistêmica foi fundamental na 
tentaƟ va de docilização dos corpos, dos sujeitos e dos imaginários, alimentados e 
se alimentando na linguagem que se insƟ tui em normas eurocêntricas. De outro, 
a existência também de práƟ cas e discursos contra-hegemônicos, revelando a 
dimensão contestatória e subversiva do agenciamento dos sujeitos subalternos, 
que subvertem a linguagem que insƟ tui discursos e normas. 

Em meio à diversidade teórico-metodológica dos autores e suas respecƟ vas 
especifi cidades, pode-se estabelecer uma certa conexão entre a problemaƟ zação 
feita pelos pensadores laƟ no-americanos que se voltam para uma críƟ ca deco-
lonial, numa construção emancipatória. Segundo Carolina Castañeda (2013), tal 
conexão pode ser estabelecida se levarmos em conta que cada um, ao seu modo, 
busca quesƟ onar as bases sobre as quais se estabeleceu a episteme ocidental e 
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toda a instrumentalidade uƟ lizada para dominar grupos/minorias e assujeitá-
-los. Em outras palavras, signifi ca a percepção de que os discursos, enquanto 
uma linguagem histórica e ideologicamente construída, não estão descolados 
de intencionalidades e dominação. Pelo contrário, tais disposiƟ vos discursivos, 
enquanto efeitos de verdade, serviram e servem para estabelecer assimetrias, 
subalternidades e invisibilidades, e dialeƟ camente se dispõe para reafi rmar sua 
condição anơ poda, anƟ téƟ ca. 

O p onto de parƟ da é a modernidade. Assim, por exemplo, Aníbal Quijano 
(2005) busca evidenciar como a América LaƟ na é produto e produtora da moderni-
dade tanto quanto a Europa. UƟ lizando-se da noção de raça e também da divisão 
social do trabalho assalariado, a perspecƟ va eurocêntrica forjou uma idenƟ dade 
baseada na diferença assimétrica entre nós/eles estruturada em relações de poder. 

A posterior consƟ tuição da Europa como nova id-enƟ dade depois da América 
e a expansão do colonialismo europeu ao resto do mundo conduziram à 
elaboração da perspecƟ va eurocêntrica do conhecimento e com ela à elabo-
ração teórica da idéia de raça como naturalização dessas relações coloniais de 
dominação entre europeus e não-europeus. Historicamente, isso signifi cou 
uma nova maneira de legiƟ mar as já anƟ gas idéias e práƟ cas de relações de 
superioridade/inferioridade entre dominantes e dominados. Desde então 
demonstrou ser o mais efi caz e durável instrumento de dominação social 
universal [...]. (QUIJANO, 2005, p. 118).

Dito de outro modo, a América LaƟ na percebida como um “outro” a ser 
instrumentalizado, passou a ser compreendida como o cânone de uma episteme 
eurocêntrica, submeƟ da às arƟ manhas do discurso eurocentrado. Diante dessa 
arena de saber-poder, raça e classe foram categorias fundamentais para a cons-
Ɵ tuição de espaços segregados, de sujeitos invisibilizados e de vozes silenciadas. 
Conforme aponta Castañeda (2013, p. 12), “a América LaƟ na é, antes que nada, 
um lugar de enunciação produzido através de efeitos de verdade geopolíƟ ca e 
histórica”. Portanto a busca por uma leitura decolonial feita pelos autores laƟ no-
-americanos tem se arƟ culado como uma tentaƟ va de consƟ tuir uma narraƟ va 
contra-hegemônica, que busca evidenciar a condição híbrida dos processos de 
resistência, engendrados no contexto da América LaƟ na, ao mesmo tempo em 
que se contrapõem ao modelo eurocêntrico-imperialista. Desse modo, tornamos 
possível a evidenciação das contradições e os limites das narraƟ vas imperialistas e 
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autocentradas, apresentando, dessa forma, uma perspecƟ va alternaƟ va, fazendo-
-se presente numa polifonia que subverte a ordem monofônica e unilateral do 
projeto eurocêntrico, na qual a refl exão intelectual demarca também um lugar na 
potência da fala subalterna e, como manifesta Spivak (2010), das elites atentas à 
construção conơ nua do subalterno.

Os diferentes autores do que se convencionou chamar de teoria pós-colonial 
têm destacado a centralidade das narraƟ vas nos processos de construção de 
modelos cogniƟ vos de compreensão do Outro e sua invisibilização (SAID, 2007; 
BHABHA, 1998; SPIVAK, 2010; PRATT, 1999; SANTOS, 2010). Nesse senƟ do, acre-
ditamos que o pensamento laƟ no-americano, ao se debruçar sobre os processos 
de construção da historicidade e subjeƟ vidade deste local de enunciação, se 
apresenta como uma importante estratégia de desconstrução de perspecƟ vas 
hegemônicas e eurocentradas, sobretudo ao apresentar a noção de que os imagi-
nários ocidentais, antes de se consƟ tuírem como espaços intocáveis de produção 
e reprodução de senƟ dos, são transpassados por incoerências, inconsistências e 
fabulações. Desse modo, se as narraƟ vas europeias que se referiam às colônias 
estão impregnadas por relações de poder e dominação, e se produziam narra-
Ɵ vas colonialistas localmente, subalternas, assegurando a reproduƟ bilidade da 
sua hegemonia, ao mesmo tempo, este processo não permaneceu isento de 
narraƟ vas subversivas dentro do próprio discurso. O próprio modo como foram 
se consƟ tuindo permite a visualização de um descentramento do “self” e uma 
postura de saída de si para ir ao encontro do outro ainda que nem sempre numa 
relação simétrica. Portanto, se o projeto eurocêntrico de construção narraƟ va 
esteve preocupado em estabelecer barreiras e distanciamentos em relação aos 
“Outros”, “através de linhas radicais que dividem a realidade social em dois uni-
versos disƟ ntos: o universo ‘deste lado da linha’ e o universo ‘do outro lado da 
linha’” (SANTOS, 2010, p. 32), por outro lado, foi incapaz de permanecer alheio 
à hibridação e mimeƟ smo dos contextos narrados.

Assim, os diferentes autores acabam por destacar o caráter ambíguo da 
linguagem narraƟ va. Se, por uma direção, somos conduzidos inicialmente a 
pensar sob uma perspecƟ va unilateral das relações de força, por outra, somos 
provocados a desconstruir nossa perspecƟ va de um poder central e localizado 
(FOUCAULT, 2007). Em outros termos, nosso desafi o se consƟ tui em pensar os 
processos narraƟ vos como imbricados em relações de poder, que são agenciados 
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permanentemente pelos envolvidos na comunidade narraƟ va. Cabe, portanto, 
pensar numa noção de poder deslocada e pulverizada, ou seja, enquanto re-
lação e não enquanto coisa (FOUCAULT, 2007), e o discurso, como um “campo 
estratégico” (FOUCAULT, 2011). São imbricadas as relações de força que se tecem 
ao longo do processo de construção de narraƟ vas e que conduzem a discursos 
e contra-discursos. Assim, se, por um lado, a construção do conhecimento está 
imersa dentro de relações de forças, de poder, de sistemas ideológicos, políƟ cos 
e econômicos - dentro de categorias ocidentalizantes, por outro, não podemos 
ignorar as fi ssuras, as margens, os pontos cegos dos discursos, práƟ cas e narraƟ vas. 
Conforme já apontado por autores como Bhabha (1998) e Said (2007), a relação 
colonial não se dá de modo unilateral, pelo contrário, está imersa de processos 
intersubjeƟ vos que são consƟ tuídos e consƟ tuintes de signifi cados mulƟ laterais.

Ademais, não apenas da discursividade é que se sustenta a críƟ ca laƟ no-
-americana. No interior do pensamento, há espaço para outros aspectos e pro-
blemáƟ cas também imbricados no regime colonial e importantes para o estabe-
lecimento de uma refl exão decolonial. É o caso de Arturo Escobar (2005). Ao se 
debruçar sobre a noção de lugar, a parƟ r do diálogo com a geografi a pós-moderna, 
o feminismo e a economia políƟ ca, o autor faz um resgate das principais contribui-
ções das ciências sociais para a compreensão dessa categoria. Ao mesmo tempo, 
não deixa de considerar os limites e contradições desse discurso. Para o autor, se, 
num determinado momento do pensamento acadêmico ocidental, o conceito de 
lugar teve que ser desconstruído e relaƟ vizado para possibilitar uma releitura das 
idenƟ dades e das práƟ cas sociais num contexto marcado pela globalização e pelo 
capital, de outro modo, aponta Escobar, houve um excesso ao tornar  a categoria 
esvaziada de sua dimensão concreta de existência. Para o autor, a noção de lugar foi 
submeƟ da aos domínios do capital e da globalização, fi cando a elas subordinado: 
“o global é igualado ao espaço, ao capital, à história e a sua agência, e o local, com 
o lugar, o trabalho e as tradições” (ESCOBAR, 2005, p. 114). De outro modo, há de 
se considerar as questões políƟ cas, econômicas e ecológicas que circundam esse 
lugar e que o tornam um disposiƟ vo de resistência por parte de grupos sociais e 
minorias. É a parƟ r disso que podemos compreender algumas de suas indagações:

[...] em que medida podemos reinventar tanto o pensamento como o 
mundo, de acordo com a lógica de culturas baseadas no lugar? É possível 
lançar uma defesa do lugar com o lugar como um ponto de construção da 
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teoria e da ação políƟ ca? Quem fala em nome do lugar? Quem o defende? 
É possível encontrar nas práƟ cas baseadas no lugar uma críƟ ca do poder e 
da hegemonia sem ignorar seu arraigamento nos circuitos do capital e da 
modernidade? (ESCOBAR, 2005, p. 117).

Para Escobar (2005), adotando a perspecƟ va de uma antropologia do co-
nhecimento, o pensamento ocidental operou uma ruptura entre o cultural/social 
e o natural, que não é sufi ciente para pensar muitos contextos e realidades, que 
não dão conta da diversidade de signifi cações e apropriações de diferentes gru-
pos humanos. Pelo contrário, as formas de organização e interação entre grupos 
humanos e seus ambientes, longe de assumirem um único signifi cado e confi gu-
ração, emergem dentro de uma conjuntura que quesƟ ona as relações binárias e 
assimétricas dos modelos hegemônicos.

Tal quesƟ onamento revela tensões, resistência e oposição a descorƟ nar a 
colonialidade, ou seja,

A complexa arƟ culação de forças, de vozes ouvidas ou apagadas, de memó-
rias compactas ou fraturadas, de histórias contadas desde um só lado, que 
suprimiram outras memórias e de histórias que se contaram e contam desde 
a dupla consciência que gera a diferença colonial. (MIGNOLO, 2003b, p. 60).

Se em Quijano (2005) o eurocentrismo aparece como categoria fundamental 
para a críƟ ca e a descontrução do regime de verdade do discurso ocidental, em 
Escobar a noção de capitalcentrismo mostra-se preponderante para pensar e re-
pensar a invisibilidade a que a noção de lugar foi submeƟ da a parƟ r de sua sujeição 
ao capital. O desafi o, segundo o autor é, o pensarmos o lugar a parƟ r de sistemas 
não capitalistas e, desse modo, construir e atentar para imaginários econômicos 
alternaƟ vos “indissoluvelmente vinculados a concepções de localidade, de lugar 
e de uma consciência baseada no lugar” (ESCOBAR, 2005, p. 127). Para Escobar, 
tal empreendimento ganha ares de resistência políƟ ca e epistemológica, e anda 
de mãos dadas com o discurso anƟ essencialista e anƟ eurocêntrico: 

É importante tornar visíveis as múlƟ plas lógicas locais de produção de cultu-
ras e idenƟ dades, práƟ cas ecológicas e econômicas que emergem sem cessar 
das comunidades de todo o mundo. Em que medida estas práƟ cas colocam 
obstáculos importantes e talvez originais ao capitalismo e às modernidades 
eurocentradas? (ESCOBAR, 2005, p. 135).
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4 VOZES E PROTAGONISMOS DESCOLONIAIS

O projeto de descolonização de olhares e saberes remete a um desafi o que 
precisa ser encarado pelas ciências humanas, de modo geral, e pela antropologia, 
de modo parƟ cular. Nesse senƟ do, há de se voltar a atenção para propostas e 
projetos que visem a uma re-leitura do fazer antropológico que vê o Outro como 
um Mesmo e, desse modo, reƟ ra-o da zona de instrumentalidade para o lugar 
de voz e protagonismo. Como exposto, as refl exões levadas à cabo pelos autores 
laƟ no-americanos reafi rmam a necessidade de uma episteme que supere as com-
preensões naturalizadoras, essencialistas e monofônicas de sujeitos, contextos, 
histórias, discursos e práƟ cas. Ou seja, há a urgente necessidade de uma refl exão 
epistêmica que descentre o olhar que o ocidente criou e estabeleceu sobre dife-
rentes minorias subalternizadas ao longo do processo colonial e que, por vezes, 
as ciências teimam em reiterar. Em que medida a antropologia tem se consƟ tuído 
como um espaço de subversão desse logocentrismo colonial? Em outras palavras, 
como a antropologia tem se estabelecido enquanto uma práxis decolonial? É o 
que nos propomos pensar a parƟ r de duas experiências.

A primeira refere-se ao Projeto Nova Cartografi a Social da Amazônia (PNCSA), 
e a segunda refere-se ao trabalho desenvolvido a parƟ r do processo de constru-
ção do espetáculo da Companhia Ensaio Aberto (CEA), uma companhia carioca 
de teatro. Nessas experiências, como um exercício de refl eƟ r a colonialidade na 
antropologia e a subversão do logocentrismo colonial, de repensar a ciência en-
quanto dogmaƟ zação e a ciência enquanto sapere aude, é que procuramos dar 
conta da emergência de outras conexões à antropologia. 

O PNCSA foi criado em 2005 e coordenado e supervisionado pelo an-
tropólogo Alfredo Wagner Berno de Almeida, o projeto tem como proposta a 
construção de pequenos fascículos cartográfi cos compostos e organizados por 
membros de movimentos sociais de diferentes regiões e localidades do Brasil: 
indígenas, pescadores artesanais, quebradeiras de coco de babaçu, piaçabeiros, 
LGBTs, quilombolas, comunidades de terreiro, dentre outros. Como dinâmica 
principal do PNCSA, há a busca pelo protagonismo dessas comunidades e grupos. 
Nesse senƟ do, são as próprias lideranças dos movimentos sociais que manifestam 
o interesse em parƟ cipar do projeto. Ou seja, há uma demanda que parte dos 
próprios sujeitos e seus grupos.



Esmael Alves de OLIVEIRA; Augusto Marcos Fagundes OLIVEIRA

116 Tellus, Campo Grande, MS, ano 17, n. 34, p. 105-126, set./dez. 2017

O projeto consiste na realização de ofi cinas cartográfi cas junto às comu-
nidades tradicionais do Norte e Nordeste do Brasil (embora existam iniciaƟ vas 
em outras regiões do país, como no Sul), visando ao mapeamento de diferentes 
territorialidades étnicas e sociais. Há uma preocupação com o espaço vivido dos 
diferentes grupos e sujeitos, com os aspectos que se mostram importantes para 
sua manutenção e existência tais como: territórios reivindicados, afi rmação iden-
Ɵ tária, sistemas de subsistência, sociabilidade, organização políƟ ca e cosmologia. 

O projeto constrói os fascículos junto com o movimento social e a parƟ r dele, 
sendo esse um dos princípios fundamentais que regem a proposta do PNCSA. O 
protagonismo das diferentes comunidades acompanhadas pelo projeto se dá nas 
diferentes etapas de consƟ tuição dos fascículos: desde a montagem dos mapas 
(que são feitos pelos próprios comunitários) até a boneca fi nal que visa à publi-
cação. Há todo um cuidado para que a produção tenha a “cara” dos movimentos 
sociais e corresponda aos seus anseios e demandas: suas lutas, suas reivindicações, 
suas difi culdades, enfi m, a vida concreta do movimento social a parƟ r de seus 
sujeitos políƟ cos. Além disso, há preocupação com o retorno às comunidades 
do material que foi produzido. Após a confecção e publicação, os fascículos são 
devolvidos aos movimentos sociais – por intermédio de suas lideranças – a fi m 
de que os possam distribuir conforme suas demandas e necessidades, tendo 
em vista a coleƟ vidade. Além da versão impressa, os fascículos também fi cam 
disponibilizados on-line no site do projeto e podem ser acessados e baixados 
facilmente. Desde 2005, o PNCSA ganhou força e recebe com frequência muitas 
demandas de comunidades tradicionais e movimentos sociais espalhados pelo 
Brasil inteiro. Conforme site do projeto,

Entre julho de 2005 a janeiro de 2008 foram produzidos cinqüenta e nove 
fascículos, organizados em três séries. Cada fascículo é o resultado de um 
conjunto de esforços e de relações sociais entre comunidades e povos tra-
dicionais e a equipe de pesquisadores, que começa a concreƟ zar-se com 
a realização da ofi cina de mapas e encerra essa instância de mapeamento 
com a publicação do fascículo.3  

A equipe de pesquisadores é mulƟ disciplinar e composta, além das pró-
prias lideranças comunitárias, por doutores, mestres, especialistas, graduados 

3 Fonte: hƩ p://conhecimentostradicionais-pncsa.blogspot.com.br/p/nova-cartografi a-social-da-
-amazonia.html
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e graduandos, sendo constante a parƟ cipação e colaboração de pesquisadores 
de universidades estrangeiras. Os fascículos têm sido produzidos  segundo três 
grandes eixos temáƟ cos: 1) Movimentos Sociais, IdenƟ dade ColeƟ va e Confl itos; 
2) Nova Cartografi a Social dos Povos e Comunidades Tradicionais do Brasil e 3) 
Movimentos Sociais e Confl itos nas Cidades da Amazônia. Atualmente há uma 
expansão internacional do projeto, com fascículos sendo produzidos tanto em 
outros países da América LaƟ na quanto da África.

A dimensão políƟ ca do projeto é preponderante. Além da busca pela pro-
dução de uma narraƟ va decolonial, descentrada, polifônica, há uma preocupação 
com a manutenção da autonomia dos sujeitos no processo de construção de suas 
narraƟ vas, de sua construção de senƟ do. Uma éƟ ca da alteridade que encontra 
numa antropologia aplicada, ou da práxis, uma forma de aproximar as comunida-
des do conhecimento cienơ fi co sem ignorar seus pontos de vista e seus saberes. 
Pelo contrário, é justamente a valorização de suas histórias, de suas narraƟ vas, de 
seus dilemas e tensionamentos sociopolíƟ cos que tornam a experiência etnográ-
fi ca um fazer e um refl eƟ r compromeƟ dos com o protagonismo desses agentes 
sociais. Portanto há um modo de operar que ressignifi ca a escrita e a práƟ ca 
antropológica. Dito de outro modo, a autoridade etnográfi ca, antes centrada 
num modelo eurocentrado e logocêntrico, busca dar voz e vez aos sujeitos histo-
ricamente silenciados e, assim, quesƟ onar também próprio cerne da disciplina 
(CLIFFORD, 1998). Observa-se, portanto, o quesƟ onamento de um poder tutelar 
disciplinar que vê o outro apenas como objeto e coadjuvante da história. Em um 
dos fascículos voltado para o mapeamento da comunidade LGBT da cidade de 
Manaus (MENEZES; OLIVEIRA, 2009), uma das lideranças do movimento ressal-
tou a importância que a iniciaƟ va teria ao consƟ tuir-se como um instrumento de 
empoderamento e de visibilidade para a população LGBT de Manaus: 

Ter instrumentos básicos para reivindicar e mostrar pras pessoas que existe 
essa realidade, que é uma demanda grande e por exisƟ r essas pessoas, esses 
indivíduos, precisam ser respeitados enquanto tal, nos diversos ambientes, 
nas diversas formas de se manifestar, ele tem que ser respeitado, então 
eu acho que essa é a perspecƟ va, a importância da cartografi a pra gente4. 
(MENEZES; OLIVEIRA, 2009).

4 Entrevista concedida pelo militante LGBT Jeff eson William Pereira, Ofi cina de Mapas, Manaus, 
18/10/2008.
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Essa é uma mostra de que uma práƟ ca antropológica que dá voz aos sujeitos 
é possível. Não basta “dar voz” aos subalternos, como diria Spivak (2010), é neces-
sário, principalmente, disposição para ouvi-los. Torna-se, portanto, indispensável 
e urgente a criação de estratégias, como a do PNCSA, que nos permita escutar 
as demandas que, por vezes, têm sido ignoradas em nome de um modelo de 
cienƟ fi cidade eurocentrado e monofônico. Criam-se, assim, novos espaços para 
novas enunciações (CASTAÑEDA, 2013).

Pensamos, a partir de tudo do trabalho realizado pelo Projeto Nova 
Cartografi a, que mais do que falar em novas possibilidade para a formulação de 
uma teoria críƟ ca, o que se coloca como mais urgente é uma nova est-éƟ ca e po-
-éƟ ca da existência, dos desejos e dos afetos. Se o pós-colonialismo elege como 
princípio epistêmico-analíƟ co a desconstrução (dos dualismos maniqueístas, dos 
essencialismos das idenƟ dades e posições) e a desnaturalização (do mundo, da 
vida), o passo seguinte é o da saída para as zonas inexploradas do coƟ diano, das 
narraƟ vas ocultadas, das vidas precarizadas que apesar disso existem, resistem 
e re-existem. Uma análise que contemple apenas as perdas, os traumas, as vio-
lências, é uma iniciaƟ va que apenas reitera aquilo que busca evitar e combater: 
a viƟ mização dos sujeitos subalternizados. Faz-se necessário, portanto, a elabora-
ção e promoção de outras narraƟ vas, narraƟ vas alternaƟ vas que seguem outros 
fl uxos, que obedecem a outras lógicas, que decidem deliberadamente falar de 
modos não convencionais. Pensamos que o espaço da arte enquanto linguagem 
é políƟ co e po-éƟ co e, nesse senƟ do, o lugar por excelência do des-colonial (vide, 
por exemplo, O atlânƟ co negro, de Paul Gilroy, 2001).

Seguindo na possibilidade de novas enunciações e fomento ao diálogo, 
tomamos como referência o trabalho de campo realizado junto à CEA, buscando 
refl eƟ r o processo de construção de suas montagens dessa Companhia de teatro 
dirigida por Luiz Fernando Lobo, fundada por ele e Otoni Araújo, os quais se pro-
puseram a retomar o teatro épico no Brasil (ENSAIO ABERTO, s/d): 

Em 1992 um grupo de profi ssionais dos diversos oİ cios teatrais reuniu-se 
para conversar sobre o panorama do teatro no quadro geral da sociedade 
brasileira contemporânea. Tomou-se como ponto de parƟ da consensual a 
existência de um vazio correspondente a um Teatro assumido em sua voca-
ção críƟ ca e poliƟ zada, um Teatro que aceitasse ser uma arena de discussão 
da realidade, um Teatro onde o Mundo seria visto como prioridade, mais 
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importante do que a própria cena. Reencontrar este caminho signifi ca resga-
tar para o palco uma função social, e, para a plateia, um público atualmente 
afastado, formado por pessoas que recusam uma visão simplista do Teatro.

A Companhia se localiza no Armazém da Utopia, o galpão centenário de 
5000m² no Cais do Porto, no galpão que esƟ vera abandonado, tendo se tornado 
moradia de pombos e frequentado por sujeitos em situação de rua; conforme 
acordos com o próprio Cais, se fosse limpo, poderiam ocupar e uƟ lizar o espaço 
para sua produção de arte com seu traço de função social: o espaço foi limpo, 
cabia “ocupar, produzir, resisƟ r”, e, uma vez ocupado, vem produzindo e resisƟ ndo. 
Escreveu Antonio Grassi (2012): 

Um teatro público na acepção do termo: que vá ao encontro das pessoas, 
que não se limite ao espetáculo. Que aƟ ce consciências, que dispare dúvi-
das, quesƟ onamentos. Um teatro social que se assuma, limpamente, como 
teatro políƟ co que tem o objeƟ vo de, a parƟ r de sua dramaturgia, abrir 
um debate sobre a realidade. Fazer pensar, enfi m, através de montagens 
insƟ gantes, invenƟ vas.

O Armazém da Utopia, com sua arquitetura marcada pela estrutura origi-
nal em aço e pelas paredes de Ɵ jolo aparente, na Avenida Rodrigues Alves, Zona 
Portuária, é a casa da Companhia Ensaio Aberto, gerida desde 2010 pelo InsƟ tuto 
Ensaio Aberto: esta é a casa da companhia que estreou em 1993. O Armazém fora 
inaugurado com o espetáculo “A Pedra do Cais”, que tem como gerador outras 
produções “Consciência Negra de João Cândido – o Almirante Negro” e dos “100 
anos da Revolta da Chibata”. Informou Luiz Lobo que o mote gerador do trabalho 
teatral para a companhia é: “Com Quem Dialogar?”, de modo que, ao fundarem a 
Ensaio Aberto, buscaram conversar de frente com a ausência de público, ausência 
que, de algum modo, decorre de um esvaziamento gerado no regime militar, e 
também, pelo fato de que o teatro passou a fi car num gueto falando para um 
gueto. Pondera Luiz Lobo que, as pessoas fazem teatro por diversas razões, e, no 
caso da Companhia Ensaio Aberto, o foco é parƟ cipar mais aƟ vamente da vida 
social e políƟ ca do país, e que aí se explora a ideia do ensaio como experimento 
e, a parƟ r de então, a sua intervenção na cena brasileira, o que pode ser lido nas 
palavras de Luiz Fernando Vianna (2012, p. 123) no livro comemoraƟ vo de 18 
anos da companhia: “A gente já não apenas abre as portas e fi ca esperando pelo 
público, mas vai atrás”. 
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O primeiro espetáculo da companhia foi “O Cemitério dos Vivos”, que estreou 
no dia 30 de janeiro de 1993, no Palácio da Praia Vermelha, baseado nos diários 
escritos por Lima Barreto no seu trajeto manicomial. Tão importante quanto o 
espetáculo foi a organização do ciclo de conferências sobre o tema “A República 
dos Excluídos”, realizado na Biblioteca Nacional e no Fórum de Ciência e Cultura 
da UFRJ. Outros eventos foram se sucedendo: leituras públicas, ciclos de fi lmes e 
palestras, exposições fotográfi cas, além de peças e indicações a premiações, assim 
como efeƟ vamente premiações. Também arƟ culam com movimentos organizados, 
com universidades e com intelectuais, proporcionando ciclos de conferências e 
debates que ocorreram em paralelo aos espetáculos.

Em 1996, com a montagem de “A mãe”, de Bertolt Brecht, no Teatro da 
Aliança Francesa de Botafogo, no Rio de Janeiro, ao término do espetáculo, algu-
mas pessoas perguntaram se exisƟ a vídeo da peça para vender, e, nesse diálogo, 
os integrantes da companhia souberam que seus interlocutores eram do Sindicato 
dos Metalúrgicos; estes disseram que: se nas suas arƟ culações eles falassem 
para as pessoas irem ao teatro, as pessoas não iriam, mas Ɵ nham certeza que, 
se mostrassem o vídeo, muita gente ia querer ir ao teatro. Esta foi a primeira vez, 
assegura Luiz Lobo, que saíram do teatro e começaram a frequentar assentamen-
tos, acampamentos, Liga Operária Camponesa; daí a Companhia Ensaio Aberto 
se assumiu no seu viés de esquerda. 

Posteriormente, foi a vez da peça “Companheiros”, que estreou em 
26/04/1999 no Teatro Glauce Rocha (RJ), fi cando em cartaz até o mês de maio 
de 2000. Apresentaram-na no ginásio da Unicamp no I e II Curso de Formação de 
Lideranças do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST). Foram convida-
dos pelo ParƟ do Comunista Português a se apresentar em Portugal, no Teatro A 
Barraca, em Lisboa, e na ocasião também apresentam “Morte e Vida Severina”, de 
João Cabral de Melo Neto,5 denunciando no Parlamento Europeu os assassinatos 
no campo que vêm ocorrendo no Brasil (VIANNA, 2012, p. 124). 

Luiz Lobo cita que foi uma parƟ cularidade do padre Ricardo Rezende Figueira, 
Coordenador do Grupo de Pesquisa em Trabalho Escravo Contemporâneo (GPTEC/
UFRJ), e que era personagem do espetáculo “Companheiros” (em que aparecia lu-
tando contra o trabalho escravo, na época que ele vivia no Pará), que chamou sua 

5 A 1ª edição de Morte e Vida Severina da CEA estreou em 22 de junho de 2000 no Castelo de São 
Jorge, em Lisboa. A 2ª edição estreou em 1º de setembro de 2001 no Teatro João Caetano, RJ.
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atenção, ocorrendo de um dia ir ao teatro Glauce Rocha, assisƟ r ao espetáculo e, daí, 
conversarem, surgindo, então, a possibilidade de aprofundarem diálogos e parcerias. 
Quando a companhia foi fazer o “Morte e Vida Severina”, Luiz Lobo chamou o padre 
para conversar com os atores mais de uma vez sobre a realidade do trabalho escra-
vo no Brasil. O elenco fi cou perplexo; trabalho escravo não era força de expressão, 
ao contrário, eram dados concretos e alarmantes: a escravidão contemporânea. 
Naquela época, não era comum se ouvir falar na escravidão contemporânea, e, 
quando a CEA falava de trabalho escravo contemporâneo, as pessoas pensavam que 
estávamos nos referindo a trabalho mal pago, trabalho indigno, trabalho pesado. 
Esse vazio gerava um movimento, uma refl exão na CEA que reforçava o pensar o 
nosso lugar políƟ co e social. A função social daquele fazer cabia, então, colocar 
não só nos cadernos culturais a questão do trabalho escravo contemporâneo, mas 
abordar no release, nas entrevistas, e levar dados atuais dessa condição:

Parece que vamos falar só dos velhos quilombos, dos tempos anƟ gos da 
escravidão, mas, segundo dados da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), nunca houve tanto trabalho escravo no mundo como hoje. Mesmo 
com todos os limites, entre 1995 e 2010, o Grupo Móvel do Ministério do 
Trabalho libertou 39.180 pessoas e inspecionou 2.844 estabelecimentos. Se 
para cada libertado, houver sete não libertados (como apontou uma pesquisa 
recente e não conclusiva), o número de trabalhadores pode ter ultrapassado, 
no mesmo período, mais de 200 mil pessoas, afi rma o diretor. (LOBO, 2011)

A Companhia Ensaio Aberto tem como marco a ideia de utopia, expressa 
no seu projeto de ocupação - Armazém da Utopia - como senƟ do da necessidade 
de transformação, o teatro como práxis arơ sƟ ca para ânimo das lutas sociais 
populares, na busca de um mundo mais justo; duas ideias passaram a consƟ tuir 
pedras angulares do teatro em construção (ENSAIO ABERTO, s/d): 

1) o estabelecimento de uma nova relação palco-plateia, abandonando o 
ilusionismo e a idenƟ fi cação causadores da esterilidade de um espetáculo. 
Ao contrário, o que se busca não é mais representar a realidade ao vivo, 
mas a imagem de um pedaço da realidade reƟ rado do fl uxo conơ nuo da 
vida, gerando assim a refl exão. 

2) estabelecido este novo padrão de relacionamento com o público, o teatro 
pode alcançar sua função maior, ou seja, parƟ cipar da verdadeira cidadania 
e do debate em torno das questões prementes e dilacerantes que aƟ ngem 
sociedades carentes de mudanças.
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Nesse teatro políƟ co, afl ora um diálogo intrarrepertório: interlocução do 
teatro épico e do Agitprop6, numa dimensão pública e políƟ ca sobre um fazer 
teatral que tem por objeƟ vo instrumentalizar plateias. Tal instrumentalização 
que a companhia nomina “ciência de um novo público” (ENSAIO ABERTO, s/d) 
se jusƟ fi ca pelo fato de que historicamente os bens culturais no Brasil foram 
privilégio de uma elite; com essa postura, não se pretende apenas uma políƟ ca 
compensatória, mas fundamentalmente uma políƟ ca estrutural: além do preço 
mais barato, do trabalho pedagógico realizado nas comunidades, nos colégios 
(preferencialmente públicos), nos sindicatos, nas associações de moradores e 
outros organismos semelhantes, visando fortalecer organizações populares, 
grupos comunitários, grupos de educadores sociais e categorias que têm atua-
ção na formação de jovens para o protagonismo social, visando à formulação de 
metodologias e parƟ cipação juvenil nas escolas e nas comunidades, formando 
para a organização políƟ co-social desses sujeitos.

No bojo das refl exões sobre lugar e gentes, o fazer antropológico se poten-
cializa poroso, tecendo, com linhas para além do binarismo do ‘deste lado’ e do ‘do 
outro lado’, numa postura que entrecruza o trabalho aƟ vista de reconhecimento 
das populações e com elas, e o trabalho acadêmico (D’SOUZA, 2010), tal qual na 
fala de Luiz Fernando Lobo encontra espaço: “Nosso teatro só adquire validade no 
debate críƟ co travado com a realidade”, e que a CEA foi “fundada para repensar 
a relação entre o teatro e a sociedade” (CENTRO CULTURAL ANTONIO CARLOS 
CARVALHO, 2010, p. 1), dessa forma potencializando a ação educacional do teatro 
tendo como foco o acesso aos bens culturais, a ressocialização de populações 
marginalizadas, buscando promover e incluir socialmente esses sujeitos no modo 
como negociam e elaboram sua memória e suas idenƟ dades. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A críƟ ca intelectual se produz, portanto, na relação topos e tensão mediada 
pelos blocos de poder que perfazem a academia e suas relações com a sociedade 
macro. O tecido que compõe a refl exão sobre o pensamento laƟ no-americano 

6 Agitprop decorre da fusão dos termos “agitação e propaganda”, como ferramenta de divulgação, 
historicamente o teatro políƟ co era voltado a ensinar as ideologias do movimento social, seu dra-
ma era visto como uma vacina contra o drama burguês. Segundo Luiz Lobo, a Companhia toma 
como fundamento Brecht e Piscator.
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e imbricações decoloniais, mais que refl eƟ r, a ele cabe transformar o status quo 
da ciência antropológica, desnaturalizando a América LaƟ na, esta “separação 
ocidental” e “organização colonial do mundo” (LANDER, 2003).

Se a antropologia tem servido para decodifi car culturas e acessá-las, no jogo 
de docilização, sua críƟ ca colonial - esta disciplina que se organiza na tensão da 
colonialidade, enquanto topos - se consƟ tui não somente das refl exões e posturas 
deterministas, mas se põe como intelligentsia que torna suas comunidades fala-
das, que desvela seus saberes. ConsƟ tuindo topos, ela se estabelece também em 
tropos, faz o desvio. E a América LaƟ na, desde sua inclusão nos cânones coloniais, 
se compôs de tropos, ainda que posturas colonialistas quisessem docilizá-la aos 
padrões metropolitanos.

Embora historicamente as populações e culturas estudadas pela antropolo-
gia fossem percebidas não somente nos seus sinais diacríƟ cos, mas como possibi-
lidade de reƟ rá-las do seu suposto atraso periférico, de caráter civilizacional, por 
vezes eugenista ou mesmo segregacionista, tais populações deixam de ser apenas 
“faladas”, ou estudadas, para se tornarem acadêmica e juridicamente “falantes”; 
saem da apenas voz passiva e incorporam a voz aƟ va, em arƟ culações, intercâm-
bios e ações afi rmaƟ vas. Tomamos Spivak (2010) para pensar que esses sujeitos 
falantes estão alertas ao risco de o intelectual ser cúmplice na persistente cons-
Ɵ tuição do Outro e ajudar a assegurar um reequilíbrio de relações hegemônicas. 

Assim como a América LaƟ na se faz plural e porosa, intra e interfronteiras, 
em tensões, a produção da críƟ ca decolonial se constrói nessa zona tensiva, onde 
não mais apenas a academia escreve e valida as falas, mas os seus depoentes vêm 
se tornando efeƟ vamente interlocutores, coautores, agluƟ nadores de redes de 
produção de conhecimento, revelando outras trilhas de refl exão e ação sobre a 
América LaƟ na, ou Abya Yala.
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